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QUESTIONÁRIO DO PRODUTOR/EXPORTADOR








Investigação para averiguar a existência de subsídio acionável nas exportações para o Brasil de produtos de aço inoxidável laminados a frio 304, comumente classificados nos subitens 7219.33.00, 7219.34.00, 7219.35.00 e 7220.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da Indonésia, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, consoante o Decreto nº 1.751, de 19 de dezembro de 1995.









Processo administrativo SDCOM/ME no 52272.004953/2020-01
(+55 61) 2027-7770 ou laminadosafriocvd@economia.gov.br



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

1. Este questionário tem por objetivo reunir informações necessárias à investigação da prática de subsídios acionáveis nas exportações para o Brasil de produtos planos de aços inoxidáveis austeníticos que atendam à norma AISI 304 e similares, incluindo suas variações, tais como 304L e 304H, laminados a frio, com espessura igual ou superior a 0,35 mm, mas inferior a 4,75 mm, comumente classificados nos subitens 7219.32.00, 7219.33.00, 7219.34.00, 7219.35.00 e 7220.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da Indonésia.

2. Independentemente da apresentação de argumentos, por parte do Governo da Indonésia, dos produtores/exportadores ou das demais partes interessadas, sobre a possibilidade de os programas listados a seguir estarem sujeitos a medidas compensatórias, as perguntas abaixo devem ser respondidas integralmente, exceto se instruído de outra forma. 

3. A investigação de subsídios abrange programas concedidos por quaisquer níveis de governo (central, federal, estadual, provincial, distrital, municipal, local ou qualquer outra subdivisão existente no país). Portanto, em todo o questionário, leia-se por “governo”, o governo da Indonésia, em todos os seus níveis. A resposta da empresa ao questionário deverá considerar programas de subsídio de todos os níveis de governo.

4. Além das instruções contidas neste questionário, devem ser observadas as orientações presentes na notificação relativa ao início da investigação e na Circular SECEX nº 40, de 2 de junho de 2021, conforme retificação de 9 de junho de 2021, que deu início à investigação.

5. A resposta a este questionário deve ser capeada por documento assinado por pessoa que tenha poderes para atuar em nome da empresa, conforme modelo constante do Apêndice I. 

6. Toda documentação a ser apresentada deverá sempre fazer referência ao produto objeto da investigação e ao número do processo indicado na capa deste questionário.

7. As respostas devem ser claras e precisas, com indicação das fontes das informações fornecidas. Quaisquer informações consideradas relevantes ou pertinentes ao processo, mesmo que não tenham sido solicitadas, podem ser igualmente apresentadas. 

8. Nenhuma pergunta ou seção deve ser deixada sem resposta. Refira-se claramente à questão específica que está sendo respondida. Responda às questões na ordem apresentada neste questionário. Informações tabuladas devem ser fornecidas de acordo com os formatos solicitados e devem ser claramente rotuladas. 

9. Qualquer informação apresentada no Processo SECEX nº 52272.004941/2020-78 deve ser também apresentada no presente processo para ser considerada.

10. Para todas as fontes utilizadas na petição, citar não apenas o documento, mas também a página exata ou item relevante, de modo a possibilitar à SDCOM a análise da evidência apresentada.  Para as legislações citadas, faz-se necessário apontar, tão detalhadamente quanto possível, quais dispositivos são pertinentes para comprovar a existência do subsídio mencionado.

11. Reitera-se que devem ser anexados todos os documentos citados como fontes de informação nas respostas, sem prejuízo das menções aos links das páginas acessadas e da data de acesso de cada documento. Devem, ainda, serem citados os artigos exatos de cada uma das eventuais menções à legislação na resposta.

12. Qualquer documento apresentado no âmbito da investigação somente será juntado aos autos se estiver elaborado em português ou nos idiomas oficiais da Organização Mundial do Comércio – OMC, nos termos do art. 18 da Lei nº. 12.995, de 18 de junho de 2014.

13. [bookmark: _Ref51764945]As traduções para o português de documentos cujos originais não estejam elaborados nos idiomas supramencionados deverão ser feitas por tradutor público no Brasil, em conformidade com o art. 18 do Decreto nº. 13.609, de 21 de outubro de 1943.

14. Informa-se que, a fim de prestigiar a ampla defesa e o contraditório, a SDCOM aceitará na presente investigação, como originais, a apresentação, por qualquer parte interessada, de documentação obtida de fonte isenta, como por exemplo as bases de dados Lexisnexis, Legal centric, notificações submetidas à OMC ou site oficial governamental. Salienta-se que tal documentação deve estar originalmente em uma das línguas aceitas pela SDCOM.

15. Conforme o art. 18 da Lei no 12.995, de 18 de junho de 2014, no caso de documentos elaborados em idiomas estrangeiros para os quais não haja tradutor público no Brasil, serão aceitas traduções para o idioma português efetuadas pela representação oficial da origem exportadora no Brasil, desde que acompanhadas de comunicação oficial atestando a autoria da tradução.

16. As unidades de medida e as unidades monetárias empregadas nas tabelas, listas e cálculos deverão ser identificadas claramente e utilizadas de forma consistente em todas as respostas.

17.  Conforme disposto no art. 78 do Decreto no 1.751, de 1995, a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público – SDCOM poderá conduzir verificação(ões) in loco para examinar os registros acerca dos programas de subsídios e comprovar as informações fornecidas. Planilhas e documentos auxiliares utilizados na elaboração da resposta ao questionário devem ser preservados, para fins de eventual(is) verificação(ões) in loco.

18. Informações apresentadas em caráter confidencial deverão estar acompanhadas de fundamentação adequada para o pedido de confidencialidade e de resumo não confidencial das informações julgadas confidenciais. A impossibilidade de se apresentar resumo não confidencial deverá ser devidamente justificada.

19. Tanto as justificativas quanto o resumo não confidencial deverão constar da versão restrita da resposta ao questionário.

20. A versão confidencial da resposta ao questionário, assim como outras informações confidenciais, deverá conter a expressão CONFIDENCIAL em todas as suas páginas, centralizada no alto e no pé de cada página, em cor vermelha.

21. A versão restrita (não sigilosa) da resposta ao questionário deverá conter a expressão RESTRITA em todas as suas páginas, centralizada no alto e no pé de cada página, na cor azul. 

22. Será dispensado tratamento de informação pública a todas as informações que não forem claramente identificadas como confidenciais ou restritas. 

23. A SDCOM alerta que, nos termos do art. 7º da Portaria SECEX nº. 30, de 8 de junho de 2018, a parte interessada deverá classificar seus documentos em “Restrito” ou “Confidencial”, no momento de seu protocolo no SDD, de modo que é de responsabilidade da parte interessada a correta classificação destes documentos no âmbito do sistema, a qual prevalecerá no caso de inconsistência entre esta classificação e o teor do documento enviado.

24. De acordo com o disposto no § 1o do art. 38 do Decreto no 1.751, de 1995, informações confidenciais poderão ser desconsideradas caso não seja plenamente justificado esse caráter ou se estiverem desacompanhadas de resumo não sigiloso que permita compreensão razoável dessas informações.

25. Deverão ser protocoladas no Sistema Decom Digital - SDD, ou sistema que o substitua, simultaneamente, uma versão confidencial e uma versão restrita da resposta ao questionário.

26. Recomenda-se que os arquivos sejam nomeados de forma curta, XX_YYYY_nome arquivo, sendo XX = número do arquivo (correspondendo à quantidade de arquivos enviada) e YYYY = tratamento do documento (CONF ou REST).

27. Os arquivos eletrônicos contendo apenas texto deverão ter a extensão “pdf”, serem assinados digitalmente e permitir edição. 

28. Os arquivos eletrônicos contendo planilhas e tabelas deverão ter a extensão “.xls” ou “.xlsx” e permitir edição.

29. Na preparação dos dados, sobretudo em tabelas no formato “.xls” ou “.xlsx”, os campos alfabéticos devem ser alinhados à esquerda e os campos numéricos à direita.

30. As datas devem ser formatadas como campo de data, e não como campo alfabético, no formato 12/34/5678, sendo: posições 1 e 2 iguais a (=) dia, posições 3 e 4 iguais a (=) mês, posições 5 a 8 iguais a (=) ano.

31. Dados correspondentes a valores monetários devem ser preenchidos separando-se os milhares por ponto e os centavos por vírgula. Exemplo: 2.550,30.

32. Todos os campos devem ser preenchidos. Caso não haja resposta para campos numéricos, digitar o número zero; caso não haja resposta para campos alfanuméricos, digitar as palavras “nenhum”, “não aplicável” ou “não disponível”, conforme o caso, explicando a razão.

33. Todas as planilhas eletrônicas devem conter a memória de cálculo e todas as fórmulas utilizadas.

34. Os documentos entregues em formato PDF devem ser pesquisáveis. Quando digitalizados, que sejam processados preferencialmente com tecnologia OCR para possibilitar a pesquisa de conteúdo. No caso de documentos nato-digitais, recomenda-se que o conteúdo seja indexado e passível de busca.

35. Tendo em conta o disposto no caput do art. 37 do Decreto no 1.751, de 1995, a resposta a este questionário, em suas versões restrita e confidencial, deve ser protocolada no SDD, no prazo de 40 (quarenta) dias contados a partir da data da transmissão do questionário.

36. De acordo com o § 1o do art. 37 do Decreto no 1.751, de 1995, poderá ser concedida prorrogação de até 30 dias, desde que a solicitação de prorrogação seja feita antes do vencimento do prazo inicial de 40 dias. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser solicitados dentro do prazo original para resposta e conter justificativa. Tais pedidos serão examinados levando-se em conta os prazos da investigação.

37. De acordo com a Portaria SECEX no 30, de 8 de junho de 2018, a resposta ao questionário deve ser protocolada por meio do Sistema DECOM Digital (http://decomdigital.mdic.gov.br) ou sistema que o substitua, como indicado a seguir.

38. O arquivo eletrônico deste questionário está disponível no sítio eletrônico deste Ministério, no seguinte endereço (Investigações de Defesa Comercial em curso): https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/comercio-exterior/defesa-comercial-e-interesse-publico/investigacoes/investigacoes-de-defesa-comercial. 
[bookmark: _Hlk75782272]

ATENÇÃO

 A SECEX iniciou consulta pública em 24 de maio de 2021, por meio da Circular nº 36, de 21 de maio de 2021, a respeito da transição para o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) dos processos conduzidos no Sistema Decom Digital, cujo prazo para encerramento é de 30 dias. As partes interessadas serão notificadas acerca de eventual transferência dos autos do presente processo para o SEI após o encerramento da consulta pública e da entrada em vigor da nova normativa que regulamentará os procedimentos.





INFORMAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO


1. Produto objeto de investigação:

O produto objeto da investigação são os produtos de aço inoxidável laminados a frio 304, comumente classificados nos subitens 7219.33.00, 7219.34.00, 7219.35.00 e 7220.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da Indonésia.
Recomenda-se a leitura do Parecer de início, Parecer SDCOM nº 23, de 2 de junho de 2021, que contém informação mais detalhada acerca do produto objeto da investigação.

2. Período de investigação de existência de subsídios sujeitos a medidas compensatórias (doravante “período de investigação”): abril de 2019 a março de 2020.

3. Período de investigação de dano: abril de 2015 a março de 2020, sendo subdividido da seguinte forma:

P1 – abril de 2015 a março de 2016;
P2 – abril de 2016 a março de 2017;
P3 – abril de 2017 a março de 2018;
P4 – abril de 2018 a março de 2019; e
P5 – abril de 2019 a março de 2020.




SEÇÃO A - PERGUNTAS GERAIS SOBRE A EMPRESA/GRUPO

Essa seção tem por objetivo obter informações que permitam traçar visão geral da empresa ou do grupo respondente. São apresentadas abaixo questões sobre a estrutura operacional, legal e contábil da empresa, bem como sobre sua relação com partes relacionadas. 

0. [bookmark: _Toc340425358]Dados da empresa 

Nome da empresa tal qual consta de seus atos constitutivos:
Endereço:
Telefone:
Página eletrônica:

0. Representante autorizado junto à SDCOM

Atenção: Indicar apenas um representante e o respectivo endereço para o qual devem ser encaminhadas as correspondências da Subsecretaria.

Nome:
Função:
Endereço:
Telefone:
Endereço eletrônico (email):

0. Outras empresas sujeitas à investigação

Adicionalmente à resposta do produtor/exportador ao questionário, a SDCOM requer igualmente respostas de determinadas empresas relacionadas, conforme detalhado a seguir. Sua empresa é responsável por enviar as respostas para todas as empresas detalhadas nas seções 3.A, 3.B e 3.C, abaixo. Nos termos do art 79 do Decreto no 1.751, de 1995, a ausência de respostas de quaisquer das empresas que deveriam responder permitirá à SDCOM estabelecer determinações ao exportador com base nos fatos disponíveis e de que o resultado poderá ser menos favorável àquela parte, do que seria, caso a mesma tivesse cooperado. 
Assim, a expressão “essa empresa” utilizada nesse questionário refere-se não somente à sua empresa, mas a todas as empresas requeridas a responder este questionário. Favor fornecer respostas separadas para cada questão e planilhas do Microsoft Excel para cada uma das empresas relacionadas.
Exceto se especificado de forma diferente, as respostas às questões abaixo deverão referir-se ao período objeto de investigação de subsídios.

A SDCOM recomenda o produtor/exportador a fornecer tão logo quanto possível para o governo uma lista de todas as empresas para as quais essa empresa está respondendo conjuntamente o questionário do exportador, de forma que o governo da Indonésia possa incluir essas mesmas empresas na sua própria resposta ao questionário.

3.A Empresas exportadoras

	Se a sua empresa exportou o produto objeto da investigação produzido por outras empresas no seu país durante o período de investigação, então essa empresa deve fornecer resposta completa do questionário para todas as empresas produtoras que forneceram o produto objeto da investigação para sua empresa.

3.B Trading companies

 	Se a sua empresa exporta o produto objeto da investigação para trading company relacionada que em seguida exporta o produto objeto da investigação para o Brasil, então a sua empresa deve fornecer resposta completa do questionário para todas essas tradings companies. Caso haja trading companies não relacionadas que exportaram o produto dessa empresa para o Brasil, identifique-as.

	3.C Empresas relacionadas, associadas ou vinculadas

 	Favor fornecer as seguintes informações para todas as empresas relacionadas, associadas ou vinculadas:

a. A identidade de todas as empresas com as quais a sua empresa é relacionada ou associada, incluindo o nome completo e endereço de cada empresa.

b. Descrever em detalhe a natureza do relacionamento entre essa empresa e aquelas empresas listadas em resposta à questão anterior. Especificar, por exemplo, se uma delas ocupam cargo de responsabilidade ou de direção em empresa da outra;  se forem legalmente reconhecidas como associados em negócios; forem empregador e empregado; qualquer pessoa, direta ou indiretamente, possuir, controlar ou detiver cinco por cento ou mais das ações ou títulos emitidos com direito a voto de ambas; se uma delas, direta ou indiretamente, controlar a outra, inclusive por intermédio de acordo de acionistas; se forem  ambas, direta ou indiretamente, controladas por uma terceira pessoa; se juntas controlarem direta ou indiretamente uma terceira pessoa; ou se forem membros da mesma família; ou ainda se houver relação de dependência econômica, financeira ou tecnológica com clientes, fornecedores ou financiadores.

c. Também deve ser fornecida resposta completa a este questionário com relação à cada uma das empresas vinculadas[footnoteRef:1] às selecionadas, quando ao menos uma das seguintes situações existir no período de investigação de dano: [1:  Duas empresas são consideradas vinculadas se: a) um deles controlar, direta ou indiretamente, o outro; b) ambos serem controlados, direta ou indiretamente, por um terceiro; c) juntos controlarem, direta ou indiretamente, um terceiro. Considera-se controle, para os efeitos desta definição, quando o primeiro está em condições legais ou operacionais de restringir as decisões do segundo ou nelas influir.
] 

· A empresa vinculada produziu o produto objeto da investigação;
· A empresa vinculada é a matriz ou holding da empresa selecionada;
· A empresa vinculada fornece insumos para a empresa selecionada para produção do produto à jusante produzido pela empresa respondente;
· A empresa vinculada recebeu um subsídio e o transferiu para a empresa selecionada.


3.D Proprietários anteriores/alterações societárias 

 	A SDCOM aloca os benefícios recebidos de certos tipos de subsídios ao longo do tempo (por exemplo, injeções de capital, garantias não recorrentes, perdão de dívida, isenções ou reduções de imposto de importação ou VAT em bens de capital etc.).

	Dessa forma, adicionalmente aos alegados subsídios investigados que a sua empresa pode ter recebido durante o período de investigação, a Subsecretaria também está investigando subsídios não recorrentes, e portanto, alocáveis, que a sua empresa pode ter recebido durante o período de vida útil média dos ativos fixos da indústria em questão. Por essa razão, a empresa deve responder este questionário para todas as empresas relacionadas ou associadas que satisfazem as condições listadas no item 3.C acima para o período de vida útil média dos ativos fixos. Por exemplo, se sua empresa foi relacionada ou associada a outra empresa durante o período de vida útil média dos ativos fixos, mesmo antes do período de investigação, sua empresa deve incluir uma resposta em nome da empresa relacionada ou associada em questão.

 	Por fim, se a sua empresa utilizou os ativos fixos de outra empresa durante o período de vida útil média destes ativos, e tal empresa ainda existe, a empresa então relacionada ou associada deve apresentar resposta completa ao questionário. É essencial que se faça referência a toda e qualquer “alteração societária” relacionada ao histórico da empresa nas respostas às questões abaixo.

0. Questões gerais

O endereço da sede da empresa, das plantas e das unidades exportadoras;

Descrição da empresa. Incluir na sua resposta:

· Data de constituição/criação da empresa;

· O histórico de participação societária da empresa;

· Se a sua empresa é a) empresa privada de capital estrangeiro; b) empresa pública; c) empresa privada de propriedade doméstica; d) outra.

· Lista completa dos produtos que a empresa fabrica e/ou vende (com respectivo código de identificação no sistema da empresa);

· Nome dos proprietários, membros do conselho de diretores e de administração, com a descrição de suas posições em outras empresas e no seu governo;

Explicar se o governo designou a sua empresa e/ou setor industrial/indústria como “estratégico”, “prioritário”, “pilar”, “chave”, “promovido”, “central” ou qualquer outra designação no âmbito da política industrial, comercial, de promoção à exportação e/ou outra. Em caso afirmativo, responda aos seguintes questionamentos:
0. Esclarecer qual o propósito das classificações dadas, apontando os requisitos necessários para obter tal classificação, bem como os benefícios e obrigações oriundos da classificação obtida;
0. Esclarecer se há alguma relação entre essas classificações e os planos quinquenais ou outras políticas industriais, incluindo medidas administrativas.

Descreva o papel que a sua empresa desempenha nos planos/políticas industriais em todos os níveis do Governo indonésio. A empresa fornece informações ou apresenta solicitação de participação em alguma política, plano ou medida governamental?

Utilizando diagramas ou fluxogramas, descreva o processo por meio do qual sua empresa produz o produto investigado. Se diferentes etapas do processo produtivo ocorrem em diferentes unidades produtivas, divisões ou empresas relacionadas ou associadas ou ainda vinculadas, identifique aquelas unidades produtivas, divisões ou empresas relacionadas ou associadas.

Identificar o nome e o endereço de cada fornecedor do produto objeto da investigação caso sua empresa exporte o produto investigado produzido na Indonésia por outras empresas relacionadas ou associadas.

Fornecer os documentos relacionados a seguir para a sua empresa, assim como para cada empresa relacionada ou associada, conforme definido anteriormente, que esteja envolvida na produção, fabricação ou exportação do produto objeto da investigação. Fornecer informação para todas as tradings companies (relacionadas ou associadas ou não) por meio da qual sua empresa vendeu o produto objeto para o Brasil durante o período de investigação.

Fornecer os documentos relacionados a seguir para os três últimos anos fiscais incluindo necessariamente a totalidade do período investigado, ou seja, o período de investigação da existência de subsídios acionáveis e os dois anos anteriores a ele. Caso o ano fiscal da empresa não coincida com o período de investigação, solicita-se anexar balancetes, demonstrativos de resultados e demais documentos em bases mensais, trimestrais ou semestrais que cubram o período da investigação. Se a empresa não possua relatórios financeiros auditados, fornecer qualquer outro tipo de demonstração financeira não auditada preparada para o conselho de diretores, para os acionistas, e para o governo.

a) Plano de contas completo;

b) Demonstrativos financeiros consolidados e auditados, com todas as notas explicativas e pareceres dos auditores;

c) Balanços e demonstrativos de resultados internos, preparados ou mantidos pela empresa para o produto; e

d) Declarações de renda ou quaisquer outras formas de registros financeiros apresentados aos governos, local ou nacional, do país no qual a empresa está localizada.

Explicar detalhadamente, no caso de recursos terem sido recebidos do governo, como tais recursos são contabilizados no sistema de contabilidade da empresa, apontando as respectivas contas contábeis e os lançamentos envolvidos. 

Fornecer documentação completa relacionada à restituição de tributos solicitados no período de investigação, apresentando toda a programação e anexos incluídos na restituição. Adicionalmente, informe qualquer alteração em sua restituição.

Fornecer a seguinte informação para o período de investigação de subsídios. Não inclua volume e valor de produtos fabricados fora da Indonésia ou de devoluções. Separadamente, informe o valor dos serviços vendidos por sua empresa. Adicionalmente, em uma resposta à parte, informe o valor das vendas de cada empresa relacionada ou associada, assim como o valor das vendas entre a sua empresa e a empresa relacionada ou associada. Se o valor real das vendas for registrado na sua contabilidade em uma base diferente de FOB, favor descrever todos os ajustes que foram feitos para derivar o valor em base FOB. Adicionalmente, se as suas vendas incluem VAT ou outros impostos indiretos, favor certificar-se de que tais tributos sejam excluídos dos valores reportados.

	MERCADO
	Quantidade (t)
	Valor FOB (moeda local)
	Valor FOB (USD)
	Valor Ex fabrica (moeda local)
	Valor Ex fabrica (USD)

	(A) INTERNO
	 
	 
	 
	
	 

	a.1. Produto de Fabricação Própria
	 
	 
	 
	
	 

	a.1.1. Relacionados
	 
	 
	 
	
	 

	a.1.2. Não Relacionados
	 
	 
	 
	
	 

	a.2. Revenda de Produto Similar Importado
	 
	 
	 
	
	 

	a.3) Revenda de Produto Similar Adquirido no Mercado Interno
	 
	 
	 
	
	 

	a.4) Outros Produtos
	 
	 
	 
	
	 

	Total  (A)
	 
	 
	 
	
	 

	(B) TERCEIROS PAÍSES
	 
	 
	 
	
	 

	b.1) Exportações de Produto de Fabricação Própria
	 
	 
	 
	
	 

	b.1.1. Relacionados
	 
	 
	 
	
	 

	b.1.2. Não Relacionados
	 
	 
	 
	
	 

	b.2) Exportações de Produto Similar Importado
	 
	 
	 
	
	 

	b.3) Exportações de Produto Similar Adquirido no Mercado Interno
	 
	 
	 
	
	 

	b.4) Exportações de Outros produtos
	 
	 
	 
	
	 

	Total  (B)
	 
	 
	 
	
	 

	(C) BRASILEIRO
	 
	 
	 
	
	 

	c.1. Produto de Fabricação Própria
	 
	 
	 
	
	 

	c.1.1. Relacionados
	 
	 
	 
	
	 

	c.1.2. Não Relacionados
	 
	 
	 
	
	 

	c.2. Exportações de Produto Similar Importado
	 
	 
	 
	
	 

	c.3) Exportações de Produto Similar Adquirido no Mercado Interno
	 
	 
	 
	
	 

	c.4) Exportações de Outros Produtos
	 
	 
	 
	
	 

	Total  (C)
	 
	 
	 
	
	 

	Total (A) + (B) + (C) 
	 
	 
	 
	
	 



a) Todas as informações prestadas devem coincidir com os documentos comprobatórios da contabilidade da empresa a serem analisados por ocasião de eventual verificação in loco.

b) Caso não haja vendas na modalidade solicitada, preencher o campo com o número “0”.

c) Não devem ser incluídos os dados referentes a devoluções.

d) REGISTRO DE VENDAS NO MERCADO INTERNO (A). As informações no campo A deverão considerar o total de:
· Vendas de produto de fabricação própria no mercado interno. Especificar as vendas realizadas para partes relacionadas e não relacionadas, conforme definição apresentada no item 3.C;
· Revendas de produto similar importado;
· Revendas de produto similar adquirido no mercado doméstico do país da empresa; e
· Vendas ou revendas de outros produtos importados ou adquiridos pela empresa no mercado doméstico.

e) REGISTRO DE EXPORTAÇÕES PARA TERCEIROS PAÍSES (B). As informações no campo B deverão considerar o total de:
· Exportações de produto de fabricação própria: as exportações realizadas no período para TODOS os demais destinos, a exceção do Brasil. Adicionalmente, especificar as vendas realizadas para partes relacionadas e não relacionadas, conforme definição apresentada no item 3.C;
· Exportações de produto similar importado;
· Exportações de produto similar adquirido no mercado interno do país da empresa; e
· Exportações de outros produtos importados ou adquiridos pela empresa no mercado doméstico.

f) REGISTRO DE EXPORTAÇÕES PARA O BRASIL (C). As informações no campo C deverão considerar o total de: 
· Exportações de produto de fabricação própria, que deverão coincidir com os dados informados de exportações do produto objeto da investigação para o Brasil no Anexo A. Adicionalmente, especificar as vendas realizadas para partes relacionadas e não relacionadas, conforme definição apresentada no item 3.C.;
· Exportações de produto similar importado;
· Exportações de produto similar adquirido no mercado interno do país da empresa; e
· Exportações de outros produtos importados ou adquiridos pela empresa no mercado doméstico.

Explicar como as vendas do produto objeto de investigação são registradas no sistema contábil da sua empresa.

Esclarecer se as vendas da sua empresa são consolidadas com as vendas de outras empresas no relatório financeiro da empresa matriz, holding ou grupo. Em caso afirmativo, explicar como são consolidadas e fornecer cópias dos relatórios financeiros consolidados.

ANEXO A - Apresentar os dados relativos à totalidade das exportações para o Brasil do produto investigado no período P5, conforme orientação contida ao final deste documento.

ANEXO B - Apresentar dados relativos à totalidade dos bens de capital importados ou adquiridos internamente que tenham ou não tenham se beneficiado de redução de direitos aduaneiros ou de tributos internos, por sua empresa ou partes relacionadas, de P4 a P5, conforme orientação ao final deste documento. Indicar ainda de quais programas cada importação usufruiu, e atentar para a necessidade de as informações constantes neste anexo serem conciliáveis com as informações constantes nos anexos dos programas referentes a benefícios na importação de bens de capital. 

Quanto ao capital social da empresa, apresentar o seguinte quadro referente à participação social de cada sócio/proprietário nos anos fiscais que compõem o período objeto da investigação de dano:

	Proprietário/Sócio
	Total de ações
	Total em valor (US$)

	Empresa A
	
	

	Empresa B
	
	

	Pessoa Natural A
	
	

	...
	
	

	Empresa Z
	
	




Sobre as ações de infraestrutura por parte do governo indonésio, informar se, nos locais de suas plantas produtivas, houve por parte quaisquer níveis de governo algum tipo de desenvolvimento de infraestrutura, no sentido de melhorar, criar ou reativar atividades que possam estar ligadas aos planos de desenvolvimento industrial do país. Considere como tais atividades:  i) criação ou ampliação de WPI - Área de Desenvolvimento Industrial, ou parques/zonas industriais de promoção à exportação (Zonas Econômicas Especiais – ZEEs/Agronegócios); ii) criação de infraestrutura eletrônica e outras correlatas no conclave de exportação; iii) participação no capital dos projetos de infraestrutura, inclusive na criação de ZEEs; iv) criação de infraestruturas complementares, tais como estradas que ligam os centros de produção aos portos, depósitos de contêineres no interior e estações de frete de contêiner; v) estabilização do fornecimento de energia por meio de transformações adicionais e isolamento do centro de produção para exportação; vi) criação de portos de menor porte e cais para fins de exportação; e vii) criações de outras infraestruturas. 

a) Discriminar o(s) programa(s) e os critérios de acesso e ele(s) por parte da empresa.

b) Discriminar os investimentos e seus valores (em dólares estadunidenses e em moeda local). 

c) Explicar como esses investimentos em infraestrutura impactaram as operações da empresa. Exemplo: em havendo criação de um novo porto ou estrada, descrever como a empresa escoava sua produção anteriormente.



Informar dados do funcionário responsável pelas informações gerais sobre a empresa prestadas na seção acima:
Nome:
Cargo:
Telefone:
Endereço eletrônico:




SEÇÃO B – DADOS OPERACIONAIS

Para o período de investigação de subsídios, fornecer as informações a seguir para todos os produtos produzidos por sua empresa na linha de produção utilizada para o produto objeto de investigação, incluindo o produto objeto da investigação, com o subtotal para cada produto. 
Caso a empresa seja integrada verticalmente e produza insumos/bens de capital utilizados na produção do produto objeto da investigação, solicita-se que as informações desta seção sejam preenchidas de forma completa para cada insumo ou bem de capital produzido pela empresa e utilizado na produção do produto objeto da investigação. 

1) PRODUÇÃO E CAPACIDADE INSTALADA

1.1 PRODUÇÃO: Informar, no quadro a seguir, sendo um quadro para cada ano, a evolução da capacidade de produção, nominal e efetiva em todo o período considerado para a vida útil média (conforme seção C), bem como as quantidades produzidas na linha de produção utilizada para o produto objeto de investigação (ou insumos/bens de capital indicados na introdução desta Seção). Indicar, ainda, quais plantas produzem o produto investigado.

1.2 Sobre a evolução da capacidade produtiva, apontar quais foram os investimentos realizados, em todo o período considerado para a vida útil média, responsáveis pela ampliação da capacidade de produção na linha de produção utilizada para o produto objeto da investigação (ou insumos/bens de capital indicados na introdução desta Seção). Apresentar os valores totais anuais do ativo circulante das plantas da empresa e, caso existam, de suas vinculadas, conforme definido na Seção A, nesse mesmo período. 

1.3 Explicar a metodologia utilizada pela empresa para chegar aos valores abaixo informados, considerando o conceito de capacidade nominal e efetiva segundo entendimento desta SDCOM, conforme descrito a seguir.

	Produto
	Capacidade de Produção[footnoteRef:2] [2:  Por capacidade de produção, entende-se aquela que se obtém mediante o funcionamento pleno da unidade de produção.] 

	Volume de Produção (t)

	
	Nominal
	Efetiva
	

	a) Laminados de aço 304
	
	
	

	b) Outros produtos (especificar)
	
	
	

	TOTAL
	
	
	



Nesse sentido, considerar as seguintes premissas para apresentar o cálculo da capacidade instalada:
· Capacidade nominal: é a quantidade máxima que um sistema produtivo pode produzir ininterruptamente desconsiderando as perdas e considerando todos os equipamentos da empresa, inclusive aqueles que não estão em uso no momento. Portanto, é a capacidade produtiva obtida numa jornada de trabalho de 24 horas, em 365 dias do ano, ignorando as perdas de eficiência decorrentes das paradas para manutenção, setups e perdas decorrentes de erros de programação da produção e de falta de insumos.
· Capacidade Efetiva: refere-se à capacidade máxima de produção da empresa numa jornada de trabalho normal de operação e em condições realistas de trabalho, consideradas as perdas planejadas dessa capacidade. Assim, para cálculo da capacidade instalada efetiva, recomenda-se que sejam considerados:
· número de turnos e horas normais de operação da planta;
· apenas maquinários e equipamentos em operação;
· paradas programadas para setup (troca de produtos), manutenções preventivas periódicas, reparação, limpeza, trocas de turnos, intervalos para descanso e refeições, amostragem de qualidade etc.;
· disponibilidade plena de mão-de-obra, matérias-primas, utilidades e demais insumos; e
· somente as condições usualmente utilizadas pela empresa para a utilização de contratação de serviços ou o uso de facilidades de produção fora da planta.
Contudo, não devem ser consideradas:
· paradas e perdas não programadas, como manutenções não programadas, paradas de equipamento por defeito e perdas de produto por problemas de qualidade

Outros pontos muito importantes no cálculo são a definição do gargalo de produção e a seleção do mix de produtos.
 Gargalo de produção: a empresa deve comprovar qual é a máquina, equipamento ou centro de trabalho mais sobrecarregado ou responsável pela etapa mais lenta no processo produtivo, já que a produção da indústria é limitada à capacidade ou velocidade do gargalo.
 Seleção do mix de produtos: são os modelos do produto similar que serão considerados para a estimativa do volume produzido por unidade de tempo no equipamento considerado gargalo de produção. As empresas deverão considerar o(s) modelo(s) de produto(s) mais eficiente(s), ou seja, aquele(s) modelo(s) produzido(s) pelo equipamento ou linha de produção em maior volume por unidade de tempo, por exemplo, em metros por segundo, em toneladas por hora ou em peças por minuto.

Caso a empresa não possa adotar todas as orientações dispostas sobre o cálculo da capacidade instalada, justificativa detalhada deverá ser fornecida.

1.4 Para cada produto produzido por sua empresa na linha de produção utilizada para o produto objeto de investigação (ou insumos/bens de capital indicados na introdução desta Seção), listar as matérias-primas utilizadas em sua produção, indicando a quantidade consumida de cada matéria-prima na produção de uma unidade (preferencialmente em toneladas) do produto final.

1.5 Indicar os estoques de cada produto fabricado por sua empresa na linha de produção utilizada para o produto objeto de investigação em P5 (ou insumos/bens de capital indicados na introdução desta Seção). 

2) DO PROCESSO DE DISTRIBUIÇÃO E EXPORTAÇÃO

2.1 Com relação ao processo de exportação, apontar quais são as rotas utilizadas para exportação do produto objeto da investigação, apontando os armazéns, transportadores, portos e outros terminais logísticos utilizados, se aplicável. Indicar se houve mudança na rota utilizada nos últimos dez anos contados a partir P5, destacando as vantagens obtidas nas modificações realizadas.

2.2 Ainda sobre a rota de exportação, esclarecer se, nos últimos dez anos contados a partir P5, houve modificações na infraestrutura utilizada. Informar, se aplicável, a modificação ocorrida (Ex.: inauguração/reforma de portos, pontes, estradas etc., promovidas pelo governo, que beneficiaram a distribuição do produto objeto da investigação.

3) DO FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA

1. 
2. 
3. 
3.1 Apresentar a forma pela qual a empresa financia suas atividades, separando entre financiamento de curto prazo (financiamento de atividades do dia a dia da empresa, incluindo recursos obtidos para comercialização de produtos etc.) e de longo prazo (financiamento voltado para aquisição de maquinários, construção de plantas etc.), apontando as fontes de financiamento, a taxa de juros paga e os prazos para pagamento. Em regra, entende como longo prazo superior a 1 ano, e curto prazo inferior a 1 ano. Esclarecer também se existe e como opera financiamento intragrupo, ou seja, se a empresa recebe financiamento de outras empresas dentro do seu grupo econômico.

3.2 Apontar a existência de linhas de financiamento específicas para as atividades de exportação.

3.3 Apontar a origem dos recursos utilizados para ampliação da capacidade produtiva, conforme item 1 desta seção.

3.4 Caso sua empresa tenha obtido financiamentos durante o período P5 – ou durante o período de vida útil média definida nos termos da Seção C deste questionário no caso de subsídios não recorrentes –, fornecer os dados solicitados a seguir. Além disso, se houver alguma empresa vinculada a esta empresa que atue na produção e/ou distribuição do produto objeto da investigação e que tenha recebido algum financiamento de instituições financeiras indonésias durante esses períodos, apresentar o nome das empresas vinculadas e da instituição credora, conforme solicitado a seguir:

a) Nome da instituição credora;
b) Tipo da instituição credora (banco comercial, banco de investimento, fundos, debêntures, etc.);
c) Propósito do empréstimo (e.g., crédito à exportação pré ou pós-embarque, capital de giro, outros empréstimos a curto prazo (um ano ou menos) e empréstimos a longo prazo (mais de um ano), etc.;
d) Termos e condições do empréstimo, incluindo os requisitos exigidos da empresa para a sua liberação;
e) Total tomado em empréstimo;
f) Data em que os fundos foram liberados para a sua empresa e a duração do empréstimo;
g) Data em que o empréstimo foi ou será liquidado
h) Taxa de juros praticada no empréstimo;
i) Prazo para pagamento (principal e juros)
j) Total de juros pagos;
k) Taxas ou tributos cobrados; e
l) Indicar se a instituição credora é controlada e/ou operada direta ou indiretamente pelo governo. Se sim, forneça o percentual de participação do governo na instituição.

3.5 Além disso, apresentar o seguinte quadro com os principais financiadores da empresa, informando a participação de cada agente financiador no total de dívida da empresa para os anos fiscais encerrados que cobrem o período de investigação de dano.

	Agente Financiador
	% em relação ao total de dívida da empresa

	Banco A
	

	Banco B
	

	Instituição A
	

	...
	

	Banco/Instituição Z
	




4) DOS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE O PRODUTO 

4. 
4.1 Especificar os direitos aduaneiros e demais tributos normalmente incidentes sobre a importação ou sobre aquisição interna dos insumos utilizados na produção do produto objeto da investigação. Para cada direito ou tributo, informar a base de cálculo, a alíquota normalmente incidente, eventuais isenções existentes e o nível de governo responsável pelo direito aduaneiro/tributo (governo nacional, estadual ou local).

4.2 Especificar os direitos aduaneiros e demais tributos normalmente incidentes sobre a importação ou sobre aquisição interna das máquinas e equipamentos utilizados na produção do produto objeto da investigação. Para cada direito ou tributo, informar a base de cálculo, a alíquota normalmente incidente, eventuais isenções existentes e o nível de governo responsável pelo direito aduaneiro/tributo (governo nacional, provincial/estadual ou local).

4.3 Especificar os direitos aduaneiros e demais tributos normalmente incidentes sobre a importação ou sobre aquisição interna de utilidades, como por exemplo energia elétrica e água, empregadas na produção do produto objeto da investigação. Para cada direito ou tributo, informe a base de cálculo, a alíquota normalmente incidente, eventuais isenções existentes e o nível de governo responsável pelo direito aduaneiro/tributo (governo nacional, provincial ou local).


5) DA PROMOÇÃO DAS EXPORTAÇÕES

5. 
5.1 Apresentar a forma pela qual a empresa divulga o produto objeto da investigação em mercados estrangeiros, apontando a participação em feiras, congressos etc. Apontar se a empresa realiza viagens para visitar clientes estrangeiros, com o fim de comercializar, promover e prestar assistência.

5.2 Apontar se a empresa participa de alguma associação/conselho de produtores/exportadores referente ao do produto objeto da investigação ou sua cadeia de insumos a montante, incluindo minérios. Discorra sobre os benefícios oriundos da participação em tal/tais associações.



SEÇÃO C – VIDA ÚTIL MÉDIA

1. A SDCOM informa que, a depender da natureza do subsídio, a alocação dos benefícios recebidos é feita ao longo do tempo. No que tange aos chamados subsídios não recorrentes, embora o período de investigação seja um período recente, a SDCOM investigará alegados subsídios recebidos durante o período de tempo correspondente à vida útil média dos ativos produtivos da indústria. 

2. Se a sua empresa requer que o período de vida útil média dos ativos produtivos seja calculada com base nos dados da própria empresa, deve demonstrar com clareza que esse período está apurado de forma adequada e não reflete eventuais benefícios decorrentes da legislação tributária, como depreciação acelerada, ou quaisquer outras distorções. Caso a empresa não requeira que seja usada a própria vida útil média dos ativos, esta Subsecretaria considerará, a princípio, o período de 15 (quinze) anos como o período de análise de vida útil média para fins de apuração dos montantes de subsídios não recorrentes – ou seja, o período de abril de 2005 a março de 2020. De todo modo, devem ser atendidas as seguintes instruções:  
a) Fornecer planilha em formato “.xls” ou “.xlsx” que demonstre como o período de vida útil médio dos ativos fixos da sua empresa foi calculado.
b) Calcular o período de vida útil médio (VUM) considerando a seguinte fórmula: VUM = A/D, sendo:
· A = Soma do balanço médio anual dos ativos produtivos para todos os anos;
· D = Soma das despesas de depreciação para cada ano.

3. Na hipótese de a empresa requerer a utilização de período de vida útil média superior ao indicado no item acima, a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público notificará à empresa investigada de sua decisão e, caso afirmativa, indicará prazo adicional para fornecimento das informações necessárias. Na hipótese de a empresa investigada requerer a utilização de período de vida útil média inferior ao indicado no item acima, a resposta da empresa investigada deverá necessariamente abranger o período aqui indicado.

4. Cada programa investigado será classificado, normalmente, como recorrente ou não recorrente. A SDCOM irá considerar, normalmente, os seguintes tipos de subsídios como recorrentes: isenções e deduções de impostos e/ou taxas diretos; remissão ou abatimento excessivo de impostos de importação ou taxas indiretos; fornecimento de bens (insumos) e serviços por valor inferior à remuneração adequada; pagamentos para sustentação de preços; descontos em tarifas de eletricidade, água e outras utilidades; subsídios para frete, assistência para promoção à exportação, pagamentos antecipados de aposentadoria, assistência ao trabalhador; treinamentos a trabalhadores, subsídios para salários, e subsídios à montante na cadeia de produção do produto objeto da investigação. A SDCOM, normalmente, considerará os seguintes tipos de subsídios como não recorrentes: injeções de capital, assistência para fechamentos de planta; conversões de dívidas relacionadas a aportes de capital; fornecimento de infraestrutura não geral; fornecimento de plantas e maquinários, empréstimos ou outras formas de subsídios vinculadas aos ativos fixos. 

5. No formato de tabela (“.xlsx”), insira o valor contábil bruto, inicial e final, dos ativos produtivos depreciáveis para todo o período da vida útil média, conforme item 2, acima (não inclua ativos não depreciáveis, como terrenos ou imóveis em construção). Excluir o valor bruto contábil de qualquer ativo produtivo já completamente depreciado que não esteja mais operando.

a) Inserir, separadamente, despesas de depreciação regular de cada ano e qualquer outra despesa especial relacionada à depreciação ou reavaliação de depreciação de ativos produtivos.
b) Explicar como os números reportados na tabela reconciliam com suas demonstrações financeiras.
c) Explicar as políticas contábeis da sua empresa relativas à depreciação dos ativos produtivos, esclarecendo se a depreciação utilizada é acelerada ou linear, e quais convenções são aplicadas.
d) Esclarecer se há diferenças entre a depreciação contábil, indicada no item c), e a depreciação fiscal. Esclarecer se a depreciação utilizada para fins fiscais é acelerada ou linear, e quais convenções são aplicadas.
e) Caso tenha sido indicado o uso de depreciação acelerada, apontar se tal fato se deve a algum tratamento tributário específico ou programa ou política de governo.
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SEÇÃO D – PROGRAMAS ESPECÍFICOS OBJETO DE INVESTIGAÇÃO

1. Para cada programa abaixo especificado, responder às questões listadas nas próximas seções. A resposta deve considerar tanto a sua empresa quanto empresas vinculadas requeridas a responder ao questionário e trading companies relacionadas (conforme itens 3.C e 3.B da seção A, respectivamente). Assim, em todas as perguntas, ao se utilizar o termo “empresa”, a pergunta também diz respeito às empresas vinculadas ou trading companies indicadas. Destaca-se que as questões adicionais são específicas para determinados tipos de contribuição financeira/sustentação de rendas ou de preços. Nesse sentido, remete-se à classificação dada para cada programa apresentada abaixo.

2. Caso sua empresa não se candidatou ou não era elegível, durante o período de investigação, para uso ou benefício dos programas listados, responder, de forma clara e objetiva, tal condição. 

3. Caso algum programa listado abaixo tenha sido recebido por empresas que foram integradas/compradas à/pela sua empresa, a sua empresa é responsável por responder as questões que dizem respeito a qualquer subsídio conferido pelo governo recebido por aquelas empresas integradas ou compradas.

[bookmark: _Hlk51621439]Programas nacionais de subsídios da Indonésia:

Programa 1 - Fornecimento de bens a preços LTAR  e programa 2 - Programas de sustentação de renda ou de preços
a) Programa 1.1 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Minério de Níquel
b) Programa 1.2 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Carvão e Coque
c) Programa 1.3 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Sucatas e resíduos
d) Programa 1.4 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Terrenos
e) Programa 3 - Empréstimos preferenciais
f) Programa 4.1 - Redução do imposto de renda para grandes investimentos
g) Programa 4.2 - Isenção de direitos de importação
h) Programa 4.3 - Reduções e isenções de IVA sobre máquinas e equipamentos
i) Programa 5 - Income Tax facilities a determinadas indústrias
j) Programa 6 - Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial
k) Programa 7 - Injeção de capital

Outros programas de subsídios utilizados: 

a) Outros programas de subsídios utilizados.


SUBSEÇÃO D.1 - QUESTÕES GERAIS PARA TODOS OS PROGRAMAS

[bookmark: _Hlk51621927]Essa subseção tem por objetivo obter informações que permitam traçar visão geral dos programas objeto da investigação. Para cada programa identificado na Seção D, fornecer as informações solicitadas a seguir. Solicita-se responder em bloco por programa, reproduzindo a pergunta realizada. Caso a pergunta não se aplique ao que se propõe, responder “Não se aplica” e esclarecer o motivo, se necessário. 

1. Fornecer descrição detalhada do programa e de sua operação.

2. Fornecer cópias de solicitações ou inscrições formuladas por sua empresa e aceitas pelo governo, bem como cópias de todos os documentos, anexos e contratos assinados em relação ao programa respectivo.

3. Indicar eventuais taxas cobradas ou despesas incorridas por sua empresa na obtenção do benefício ou na participação do programa. No caso do descumprimento das obrigações e prazos exigidos pelo programa, aponte as penalidades e multas incorridas pela sua empresa durante o período de análise.

4. Especificar os critérios de elegibilidade que sua empresa teve de satisfazer para receber os benefícios no âmbito do programa em comento. Esclarecer se a elegibilidade estava ou está atualmente condicionada a um ou mais dos seguintes critérios: (a) exportação e/ou aumentou ou compromisso de aumentar as exportações da empresa; (b) uso de maquinário, matéria-prima e/ou outros insumos domésticos em detrimento de produtos estrangeiros; (c) relacionados ao setor a qual a empresa pertence; ou (d) relacionadas à região na qual a empresa está localizada.

5. Descrever, detalhadamente, o processo de candidatura e aprovação da sua empresa para receber os benefícios conferidos no âmbito deste programa.

6. Especificar os critérios que sua empresa teve de satisfazer para receber o montante específico do benefício concedido. Informar se o formulário de candidatura ou de aprovação especifica o produto para o qual o benefício é conferido. Em caso afirmativo, fornecer detalhes de quais produtos foram especificados nos formulários de candidatura e aprovação dos benefícios.

7. Especificar os registros e quaisquer documentos (licenças, aprovações, cartas de aceitação, avaliações, solicitações etc.) mantidos por sua empresa em relação ao benefício recebido ao amparo deste programa.

8. Informar quais registros e livros contábeis sua empresa utiliza para contabilizar cada um dos benefícios recebidos no âmbito dos programas. Esclarecer ainda como os referidos benefícios podem ser conciliados com os demonstrativos financeiros da empresa. 

9. Fornecer formulários de candidatura já apresentados ao governo por essa empresa e outros documentos de candidatura em relação a este programa. Caso o programa não dependa de candidatura para usufruto, explique como o programa é operado e como o governo supervisiona e controla a participação no âmbito do programa. Fornecer cópias da documentação enviada por essa empresa para aprovação dos benefícios, incluindo, mas não se limitando, a: carta de aprovação, contrato, formulário de requerimento; relatórios de prestação de contas e resultados etc. Se sua empresa deve preencher qualquer formulário do governo para continuar a receber os benefícios ao amparo do programa em tela, fornecer conjunto completo de cópias dos formulários submetidos ao longo ou antes do período de investigação.

10. Esclarecer se o programa em tela continuar em vigor ou se foi extinto. Caso o programa tenha sido extinto, explicar quando e em quais condições se deu a extinção, informando qual é/foi o prazo final para a solicitação dos benefícios ao amparo do programa e qual é/foi o prazo final de recebimento dos benefícios ao amparo do programa.

11. Informar se a empresa apresenta informações ao governo de forma a verificar a execução do referido programa de subsídio.


SUBSEÇÃO D.2 - QUESTÕES ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE CONCESSÕES E ALOCAÇÕES 

Essa subseção tem por objetivo identificar se o subsídio é “recorrente” ou “não recorrente”. O subsídio será normalmente considerado “recorrente” quando for relacionado à produção ou venda corrente e seus efeitos forem observados imediatamente, devendo, em geral, seu montante ser atribuído integralmente ao período em que o benefício é conferido. O subsídio será normalmente considerado como “não recorrente” quando for concedido excepcionalmente ou com frequência irregular, podendo ser relacionado à aquisição de ativos fixos, de modo que seus efeitos sejam relacionados à produção futura e se prolonguem por período maior do que aquele em que o benefício é conferido, devendo, em geral, seu montante ser alocado ao longo dos períodos em que se observam tais benefícios. A fim de responder as perguntas desta subseção, recomenda-se seguir as orientações de resposta constantes na subseção anterior. Caso a pergunta não se aplique ao que se propõe, responder “Não se aplica” e esclarecendo o motivo, se necessário.


1. Esclarecer se sua empresa recebe subsídios de forma regular ao amparo deste programa.

2. Esclarecer se sua empresa preencheu formulário separado cada vez que recebeu os benefícios, explicando se cada concessão foi vinculada à uma aprovação específica do governo.

3. Esclarecer se os subsídios concedidos no âmbito deste programa foram fornecidos para ou vinculados à estrutura de capital ou aos bens de capital da sua empresa.

4. Caso o subsídio seja não recorrente, sua empresa deverá reportar as seguintes informações para cada subsídio recebido durante período de vida útil médio dos ativos fixos, conforme definido na Seção C deste questionário. Caso o subsídio seja recorrente, sua empresa deverá fornecer as informações em relação aos subsídios recebidos no período de investigação de subsídios. A informação deve ser fornecida em formato de tabela.

a) Informar o montante de todos os subsídios autorizados e o montante recebido;

b) Esclarecer se o subsídio foi recebido em uma parcela total ou dividido em várias parcelas; e

c) Informar a data de aprovação do subsídio e a data de recebimento do subsídio.



	SUBSEÇÃO D.3 - QUESTÕES ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE BENEFÍCIOS FISCAIS



[bookmark: _Hlk75763755]Essa subseção tem por objetivo obter informações relacionadas aos programas de benefícios fiscais. Caso sua empresa tenha usado programas para receber deduções da renda tributável, créditos em relação a tributos, isenções de taxas devidas, depreciação acelerada ou outros benefícios fiscais ou reembolsos fiscais solicitados durante o período de investigação responder as questões a seguir. O período fiscal abrangido por esse benefício fiscal não tem que corresponder necessariamente ao período de investigação. Caso a pergunta não se aplique ao que se propõe, responder “Não se aplica” e esclarecer o motivo, se necessário.

As perguntas abaixo são válidas para os programas relacionados a seguir:


G) Programa 4.1 - Redução do imposto de renda para grandes investimentos
H) Programa 4.2 - Isenção de direitos de importação
I) Programa 4.3 - Reduções e isenções de IVA sobre máquinas e equipamentos
J) Programa 5 - Income Tax facilities a determinadas indústrias
K) Programa 6 - Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial


1. Explicar se o benefício representa dedução de renda tributável, isenção de taxas, crédito em relação a taxas, depreciação acelerada, diferimento do pagamento de taxas devidas, ou outros benefícios fiscais. Informar qual o benefício usufruído por sua empresa dentro desse programa, bem como explicar detalhadamente a natureza e de que forma a empresa aufere esses benefícios, bem como os montantes recebidos durante o período de investigação. 

2. Indicar o montante de tributos poupados derivados do uso deste programa. Fornecer o cálculo detalhado dos montantes de tributos poupados, indicando a base de cálculo e a alíquota do tributo. Demonstrar qual o montante de tributos (ou o montante do prejuízo incorrido) seria devido caso não houvesse o benefício ao amparo deste programa. Indicar, na declaração de imposto de renda, todas as referências ao programa e seus benefícios, indicando os campos de forma expressa. Para adiamentos dos pagamentos de tributos, indicar o montante da taxa devida e a extensão do período de adiamento do pagamento. 

3. Se a sua empresa está em posição de prejuízo operacional para o ano fiscal que as deduções são aplicáveis, explicar o efeito desse programa na posição fiscal da empresa. 

4. Esclarecer se a empresa está autorizada a levar qualquer prejuízo para anos fiscais futuros (loss carryforward), de modo compensar o prejuízo anterior obtido do imposto de renda devido em anos posteriores. Se sim, indicar se há limite em número de anos para a empresa levar prejuízos anteriores para compensar o imposto de renda devido no futuro. 
 
5. Informar se, na possibilidade de a empresa compensar prejuízos fiscais em anos posteriores (loss carryforward) conforme o item 4, acima, o benefício do programa de subsídios sob a forma de dedução da base de cálculo de tributos diretos (por exemplo, depreciação acelerada) também poderá ser utilizado para reduzir o imposto de renda devido em períodos futuros, na hipótese de a empresa não ter utilizado o benefício no ano em que houve o seu reconhecimento.   

6. Indicar em que parte das demonstrações financeiras de sua empresa a informação fiscal está apresentada. Esclarecer, de forma pormenorizada, se as perdas fiscais incorridas são consideradas com ativos nas demonstrações financeiras.

7. Caso a empresa tenha levado adiante prejuízos de anos anteriores e tenha usado tais prejuízos para compensar tributos devidos nas declarações de imposto de renda durante o período de investigação, demonstrar que os prejuízos de anos anteriores não foram gerados pelo uso de qualquer programa de subsídio sujeito a medida compensatória.

8. [bookmark: _Hlk75789858]Esclarecer de que forma as empresas que utilizam este programa calculam o benefício fiscal que reivindicam. Explicar com um exemplo de cálculo com base no formulário de solicitação do incentivo. 

9. Apresentar requerimentos/formulários/lista de produtos ou outros documentos submetidos às autoridades locais para enquadramento da empresa na obtenção do benefício fiscal no âmbito do programa. 

10. Esclarecer quais são as alíquotas e base de cálculo referentes ao programa em questão, bem como quais são as alíquotas e base de cálculo empregadas de modo geral para empresas não beneficiadas pelo programa. Esclarecer como é realizada a contabilização e o reconhecimento do tratamento tributário especial nas demonstrações financeiras da empresa. Indicar, nas declarações de imposto de renda, em quais campos são registradas as deduções da base de cálculo ou das alíquotas aplicáveis.  

11. Indicar qual a localização das unidades que são beneficiadas pelo programa em tela. 

12. Indicar se a empresa já teve recusado algum pedido de incentivo no âmbito do programa.







SUBSEÇÃO D.4 - QUESTÕES PADRÃO – FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS  

1) Esta seção é válida para os programas relacionados a seguir:

Programa 1 - Fornecimento pelo Governo de bens a Preços LTAR:
Programa 1.1 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Minério de Níquel
Programa 1.2 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Carvão e Coque
Programa 1.3 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Sucatas e resíduos
Programa 1.4 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Terrenos

2) Utilizando a planilha “ANEXO C - Aquisições”, conforme instruções de preenchimento ao final deste questionário, reporte todas as aquisições ou doações recebidas de insumos - minério de ferro, carvão e sucatas realizadas durante o Período P5.

3) [bookmark: _Hlk75765400]Identifique todos os casos em que terrenos foram disponibilizados pelo governo (transferência de propriedade, direitos de terra ou de uso da terra) à sua empresa ou empresa do grupo em todo o período considerado para a vida útil média.

4) Reporte todas as aquisições de bens e serviços de acordo com as datas das notas fiscais que reflitam as aquisições efetivamente realizadas durante o período P5. Se sua empresa utiliza outro método de registro contábil mais preciso em relação à aquisição de bens e serviços, então utilize este método para reportar as aquisições de recursos naturais. Explique por que este método é mais preciso e identifique de que maneira este método é registrado no sistema contábil.

5) Identifique todas as empresas fornecedoras de bens, incluindo nome completo e endereço.

6) Apresente, caso disponível, publicações que contenham preços de bens e serviços tanto no mercado interno da Indonésia, como no mercado mundial, apresentando as páginas destas publicações com os preços solicitados durante o período P5.



SUBSEÇÃO D.5 - QUESTÕES ESPECÍFICAS SOBRE OS PROGRAMAS
[bookmark: _Toc354753152]
[bookmark: _Hlk75763718]Essa subseção tem por objetivo obter informações relacionadas especificamente aos programas mencionados a seguir. Responder conforme solicitado. Caso a pergunta não se aplique ao que se propõe, responder “Não se aplica” e esclarecer o motivo, se necessário. 

Programas nacionais de subsídios da Indonésia:

Programa 1 - Fornecimento pelo de bens a preços reduzidos e Programa 2 – Sustentação de preços ou rendas

1) Para cada um dos quatro bens a que se refere o programa, responda todas as perguntas apresentadas nos itens da seção QUESTÕES PADRÃO PARA TODOS OS PROGRAMAS, bem como QUESTÕES PADRÃO – CONCESSÕES E ALOCAÇÕES E QUESTÕES ADICIONAIS – FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS.

2) Informe quanto sua empresa recebeu do governo, central, provincial ou local, no período P5 no âmbito do programa.

3) Informar se sua empresa apresentou documentação formal ou solicitou a presença de autoridades do governo em seu estabelecimento para confirmar quais insumos são consumidos na fabricação do produto objeto da investigação exportado, e em quais quantidades, para quaisquer propósitos. Apresentar a documentação comprobatória. 

4) [bookmark: _Toc354753153]Informar se a empresa ou alguma de suas partes relacionadas ou vinculadas reimportou o produto objeto da investigação durante o período de análise.

5) Se a respondente é produtora de minério de níquel ou carvão e coque (relembra-se a obrigatoriedade de respostas às empresas vinculadas), responda para tal produto:

a. Aponte, para o período de investigação de dano, conforme “ANEXO D- LICENÇAS DE EXPORTAÇÃO” todas as licenças de exportação de minério de níquel e carvão/coque solicitadas, independentemente se foram aprovadas ou não.
b. Indique se a empresa já solicitou cartas de crédito para exportação. Se sim, aponte para o período de investigação de dano as ocasiões em que tal ocorreu.
c. Explique como a empresa atuou ante a obrigação do mercado interno (DMO), detalhando sua operação e níveis de obrigação estabelecidos no período de investigação de dano.
d. Explique se a empresa teve aumento de capacidade e produção do minério de níquel, níquel refinado ou carvão e coque no período considerado para a vida útil média. Se sim, indique como se deu tal aumento – no âmbito de uma exigência governamental para exportações ou licenças de operação e se houve subsídios para tal expansão de capacidade.
e. Indique se a empresa faz parte de uma associação de produtores de tal insumo, e apresente seus membros, bem como a regras e diretrizes pelos quais ela opera.
f. Indique se houve política de preços máximos ou mínimos referentes ao respectivo produto.

6) Informe a sua empresa construiu ou ampliou smelters (fundidores), refinarias ou quaisquer elementos produtivos no período de vida útil média. Se sim, indique se tal construção se deu no âmbito de exigências do GOI como na concessão de licenças de exportação ou quaisquer incentivos. Aponte quais foram tais incentivos e indique como o GOI fiscalizou o andamento da construção/ampliação.

7) Com relação à energia elétrica:

g. Identifique a(s) empresa(s) fornecedora(s) de energia elétrica para sua empresa (e para suas empresas vinculadas) no período P5.

h. Identifique as fontes de energia elétrica utilizada na geração de eletricidade para sua empresa (gás natural, carvão, hidroelétrica etc.)

i. Preencha o “ANEXO E - Eletricidade”, reportando, mensalmente, as taxas pagas pela eletricidade no período P5, bem como taxas adicionais pagas no período. Indique as categorias de consumo que impactam o valor pago aplicáveis à empresa (por exemplo, “baixo”, “normal”, “pico”). Caso os gastos com energia elétrica tenham sido reduzidos em função de ajustes por eficiência energética, descreva tais ajustes de modo separado, bem com outros descontos que a empresa possa ter recebido.

j. [bookmark: _Hlk75764965]As taxas de energia elétrica da empresa são diferenciadas de acordo com tabela própria para consumidores industriais? Em caso positivo, identifique a categoria aplicável para sua empresa e vinculadas.

k. Caso sua empresa não pague taxas de energia de acordo com tabela de consumo, explique como são cobradas as taxas de energia elétrica. 

l. A empresa foi beneficiada com taxas de energia elétrica reduzidas ou preferenciais em função da localização, tipo de produtos fabricados pela empresa ou setores encorajados?  

m. Informe se plantas ou unidades de sua empresa se beneficiam de incentivo com relação à taxa de eletricidade. Se sua resposta for positiva, explique qual foi a produção do produto investigado e qual a quantidade exportada a partir das citadas plantas ou unidades durante o período investigado.

n. [bookmark: _Hlk75765000]Reporte as legislações referentes à cobrança e ajustes de energia elétrica que estiveram em vigor durante o período P5. 

o. Explique como são negociados os preços com as empresas fornecedoras de energia elétrica.

p. Reporte taxas de eletricidade por categoria que estiveram em efeito durante o período P5.

q. Se a sua empresa produz a própria eletricidade: i) indique a fonte geradora da energia; ii) explique se o governo financiou ou incentivou, de qualquer forma, a construção da planta geradora de energia; iii) Caso seja utilizado carvão na geração de energia, indique os preços de compra do carvão para o período P5.

G) Programa 2 – Sustentação de rendas ou de preços

1) [bookmark: _Hlk75791269]Esclareça se houve intervenções diretas do governo nos preços do produto investigado ou similar vendido pela empresa com o objetivo de fixar o preço em um determinado nível, como por exemplo através da compra e estocagem do produto por parte do governo com vistas à regulação de preços.

F) Programa 3 - Empréstimos preferenciais
1) Apresente como sua empresa obteve recursos financeiros necessários no mercado financeiro (por exemplo, facilidades de linha de crédito, empréstimos, emissão de títulos, aceitações bancárias etc.) no período.

2) Explique em geral como são tomadas as decisões de concessão de linhas de crédito e  empréstimos e suas condições e dar detalhes sobre o processo que sua empresa passou para solicitar tais instrumentos de financiamento, nas condições necessárias para cumprir etc.

3) Há alguma instituição financeira ou empresa envolvida em atividades de financiamento dentro do seu grupo de empresas? Se sim, indique: 
a. O papel delas dentro do grupo.
b. Anexar relatórios auditados de tais empresas, incluindo balanços, contas de lucros e perdas, inventário e todas as notas e opinião do auditor que cobrem o período de investigação de subsídios e os três exercícios anteriores. 
c. Forneça também uma descrição da origem dos fundos utilizados por essas empresas. 
d. Essas empresas receberam incentivos fiscais, subsídios, prêmios ou qualquer outro apoio das autoridades locais, regionais ou nacionais para apoiar suas atividades de financiamento?
4) Apresente no ANEXO F – “Financiamento” todos os financiamentos pendentes em qualquer momento do período de investigação de subsídios, qualquer que seja o banco e independente da empresa entender que o referido empréstimo foi concedido dentro ou fora do programa de subsídios analisado. Apresentar a relação de empréstimo conforme instruções ao final deste questionário. Devem ser apresentados todos os empréstimos pendentes no período de investigação, não somente formas tradicionais de empréstimos. Isso inclui despesas com juros, notas promissórias, debêntures, descontos de faturas e factoring de contas a receber. Se a empresa não efetuou pagamento de juros de financiamentos durante o período da investigação, identifique os termos específicos de cada financiamento (por exemplo, taxa de desconto associada a venda de crédito a receber). A SDCOM analisará a informação reportada e poderá, em sede de informações complementares, requerer informações adicionais acerca das operações reportadas, como por exemplo os contratos com as instituições financeiras.

5) Para cada solicitação de linha de crédito / empréstimo / aceitação bancária, explique o envolvimento de terceiros, como departamentos governamentais, conselhos locais, comitês em todo o processo, desde a solicitação do empréstimo até a decisão sobre se a linha de crédito / empréstimo / aceitação bancária é concedida ou não.

6) Informar se a empresa obteve algum dos financiamentos apresentados no item 4 com base nos planos/políticas/medidas industriais do governo.

7) Explique como cada transação foi refletida nas demonstrações financeiras e forneça as evidências subjacentes.

8) Explique se houve alguma ligação entre a concessão de linha de crédito / empréstimo / aceitação bancária específica e as metas especificadas em quaisquer planos governamentais e programas de desenvolvimento. Forneça uma cópia das leis, regulamentos, diretrizes administrativas e quaisquer outros atos relevantes para esta operação com quaisquer alterações subsequentes.

9) Forneça detalhes de todos os pedidos de linha de crédito / empréstimo / aceitação bancária durante o período de investigação de subsídios que foram recusados; indique o nome do banco e os motivos da recusa.

10) A sua empresa já deixou de pagar alguma dívida? Em caso afirmativo, quais foram os motivos e quais foram as consequências da inadimplência?

11) Forneça uma visão geral de suas classificações de crédito para o período de investigação de subsídios e os três anos anteriores.

12) Se aplicável, forneça uma lista de todos os títulos (bonds) que sua empresa emitiu e que não atingiram sua data de vencimento no início do período de investigação de subsídios. Quais foram os motivos da emissão de títulos? Em que termos e por quais valores foram emitidos? Anexe todos os prospectos dos lançamentos de tais bonds.

13) Sua empresa penhorou algum de seus ativos durante o período de investigação de dano? Em caso afirmativo, forneça uma lista dos ativos em questão. Forneça também informações sobre a data do penhor, o nome da instituição financeira envolvida, os valores envolvidos, bem como a descrição dos termos em que foi efetuado o penhor.

14) Houve alguma mudança na estrutura de capital da sua empresa durante o período de período de investigação de dano? Se sim:
a. Descreva os detalhes dessas mudanças, incluindo o papel de todas as entidades governamentais e não governamentais envolvidas na mudança.
b. Explique as razões subjacentes para as mudanças e forneça os documentos detalhando a razão para a mudança, bem como os detalhes financeiros subjacentes.
c. Explique como as mudanças foram refletidas nas demonstrações financeiras e forneça as evidências subjacentes.


Programas 4.1 - Redução do imposto de renda para grandes investimentos, Programa 4.2 -  Isenção de direitos de importação e Programa 4.3 - Reduções e isenções de IVA sobre máquinas e equipamentos
1) Responder às questões adicionais para os programas de benefícios fiscais.

2) Apresentar lista com todos os pedidos de isenção ou redução de tributos concedidos na aquisição ou importação de determinados bens de capital ou outros bens tributáveis no período da vida útil média, conforme ANEXO G.

3) Para o programa 4.1, preencher o ANEXO H apontando o benefício recebido no âmbito do programa.


Programa 5 - Income Tax facilities a determinadas indústrias

1) Responder às questões adicionais para os programas de benefícios fiscais.

2) Preencher o anexo consoante o funcionamento do incentivo:
a. No caso de programa que beneficiou aquisição de bem de capital, deve ser avaliado todo o período de vida útil média, e deve ser preenchido o ANEXO G.
b. Para incentivos relativos a tributos diretos, avaliar o período de investigação de subsídios e preencher o ANEXO H.
c. Para incentivos relativos a tributos indiretos, avaliar o período de investigação de subsídios e preencher o ANEXO I. 

Programa 6 - Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial


1) Indicar se a empresa tem participação em alguma empresa que faça parte da administração de WPI.

2) Esclarecer se plantas ou unidades de sua empresa ou de empresas vinculadas localizam-se dentro de WPIs (Áreas de Desenvolvimento Industrial) ou quaisquer zonas com tratamento especial. Caso afirmativo, responder às perguntas que se seguem.

3) Responder às questões adicionais para os programas de benefícios fiscais.

4) Informar qual(is) é(são) as WPI em que há unidade ou planta da empresa, bem como o tipo destas (WPI Potential I, WPI Advanced etc).

5) Apontar quais foram os motivos pelos quais a empresa optou por implantar sua planta ou unidade dentro de uma WPI. 

6) Indicar os benefícios advindos da implantação da empresa em uma WPI.

7) Informar se há na WPI fornecedores de insumo da cadeira à jusante de laminados de aço 304. Se sim, informar o nome destes. 

8) Informar se há na WPI infraestrutura de exportação de produtos laminados de aço 304, como portos. 

9) No caso de existência de benefícios tributários, preencher o anexo consoante o funcionamento do incentivo:
a. No caso de programa que beneficiou aquisição de bem de capital, deve ser avaliado todo o período de vida útil média, e deve ser preenchido o ANEXO G.
b. Para incentivos relativos a tributos diretos, avaliar o período de investigação de subsídios e preencher o ANEXO H.
c. Para incentivos relativos a tributos indiretos, avaliar o período de investigação de subsídios e preencher o ANEXO I. Se a empresa acredita que o incentivo teve efeitos a longo prazo, indicar.

Programa 7 - Injeção de capital

1) Informe se a empresa negocia ações no mercado de capitais. No caso de companhia fechada, indicar quais formas de private equity utilizadas.

2) Informe o total de investimento governamental, ou seja, o total do valor investido pelo governo na empresa; Neste caso, informe:

a. A data do investimento
b. O número de ações/cotas recebidas pelo governo e a descrição dessas, isto é, ações com direito a voto, ordinárias etc.
c. Forneça cópia completa das demonstrações financeiras auditadas no ano em que o governo realizou o investimento e nos três anos imediatamente anteriores. Estas demonstrações devem ser aquelas entregues à autoridade governamental oficial, por exemplo, Ministério da Economia. Se não houver esse requisito, devem ser fornecidas cópias daqueles documentos fornecidos a bancos e outras partes independentes, bem como quaisquer documentos submetidos às autoridades governamentais que substituam as demonstrações. As demonstrações financeiras devem incluir todos os demonstrativos, incluindo demonstrativo de resultados, balanço patrimonial, modificações de capital e deve estar acompanhada da opinião dos auditores. 
d. Como a sua empresa determinou o montante de ações a ser emitido e o preço por ação a ser pago?

3) Considerando o período de análise de vida útil média, descreva:
a. Qualquer princípio contábil utilizado por sua empresa que se afastou das normas contábeis geralmente aplicadas em seu país (GAAP);
b. Qualquer princípio contábil de seu país que pode não estar de acordo com os princípios aceitos internacionalmente;
c. Grandes e/ou não usuais ganhos e/ou perdas;
d. Ajustes feitos por sua empresa em razão de mudanças ou aplicação de um princípio contábil;
e. Qualquer rubrica não considerada como parte da apuração da receita líquida, que possuiu efeitos após a receita líquida ou que impactou o balanço patrimonial ou seu patrimônio líquido;

4) forneça as seguintes informações:
a. Liste todas as injeções de capital feitas pelo setor privado em sua empresa contemporaneamente ao investimento governamental ou conversão de dívidas em capital. Por favor, forneça as datas, número de ações/cotas, o total pago em cada ação adquirida e a descrição dos direitos e preferencias das ações adquiridas pelos agentes privados, apontando se há diferenças quanto a direitos e preferencias quando comparado com as ações adquiridas pelo setor público.
b. Descrever as circunstâncias e quaisquer acordos relacionados a essas injeções de capital, incluindo o papel desempenhado pelo governo ou entidades controladas pelo governo na negociação e/ou no cumprimento dos referidos acordos. Devem ser fornecidos acordos, notas ou outros documentos relacionados a essas compras.
c. Documentos internos na empresa, i.e, minutas de reunião do Conselho de Diretores ou projeções internas de vendas/lucros, relacionados às operações da empresa antes da injeção de capital por parte do Governo e agentes privados ou da transformação de dívidas em capital. Esclarecer se estes documentos foram disponibilizados tanto ao Governo quanto aos investidores privados;
d. Listar as tentativas feitas pela sua empresa de obter injeção de capital ou investimento privado que não foram bem-sucedidas. Descrever as circunstâncias dessas tentativas/acordos, bem como o motivo para o não sucesso.

5) Se sua empresa for 100% de propriedade do governo, forneça as seguintes informações:
a. Todos os documentos relevantes em sua decisão de como financiar suas operações, ou seja, dívidas vs. injeção de capital e fontes privadas vs. fontes governamentais;
b. Documentos internos na empresa, i.e, minutas de reunião do Conselho de Diretores ou projeções internas de vendas/lucros etc., relacionados às operações da empresa antes da injeção de capital por parte do governo e agentes privados ou da transformação de dívidas em capital. Esclarecer se estes documentos foram disponibilizados tanto ao governo quanto aos investidores privados;
c. Liste as tentativas feitas pela sua empresa de obter injeção de capital ou investimento privado que não foram bem-sucedidas. Descrever as circunstâncias dessas tentativas/acordos, bem como o motivo para o não sucesso.
d. Como a sua empresa determina o montante de ações a ser emitido e o preço por ação a ser pago?
e. Apresente os seguintes valores de sua companhia para cada ano em que foram recebidas injeções de capital e nos três anos imediatamente anteriores, acompanhados das memórias de cálculo utilizadas na apuração: índice de liquidez geral (current ratio); índice de liquidez corrente (quick ratio); lucro bruto (gross profit); lucro operacional (operating profit); lucro líquido (net profits), retorno sobre o capital (return on equity); debt-to-equity; debt-to-assets; intereest/debt coverage e cash flow to debt.

Outros programas de subsídios utilizados: 

Caso a empresa tenha recebido, de qualquer outra forma, benefícios por meio de outros programas não mencionados neste questionário, sejam eles nacionais ou subnacionais, explicar detalhadamente a natureza e a forma qual empresa aufere esses benefícios, bem como os montantes recebidos durante o período de investigação. Anexar a legislação referente, a autoridade outorgante e atos oficiais do governo relacionados ao regime.





APÊNDICE I

TERMO DE RESPONSABILIDADE



PARTE INTERESSADA:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:

TELEFONE: 

ENDEREÇO:

ENDEREÇO ELETRÔNICO:

Certifico a veracidade das informações contidas neste questionário e estou ciente de que essas informações estão sujeitas a verificação in loco pela SDCOM.

Autorizo a SDCOM a utilizar as informações apresentadas neste questionário.

Estou ciente de que as informações apresentadas em caráter confidencial, desde que fundamentadas, serão tratadas como tal e não serão reveladas sem autorização expressa da parte que represento, observadas as disposições legais pertinentes. 


Local e data


Assinatura do representante legal 
Nome legível do representante legal 
Cargo do representante legal 




                                                                    



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO - ANEXOS

ANEXO A
Exportações ao Brasil

CAMPO N. 1 - 	Data da Exportação
Explicação		Informar a data da exportação
	
CAMPO N. 2 - 	Número fatura comercial
Explicação		Informar o número da fatura comercial
	
CAMPO N. 3 - 	Produto Exportado – HS (Sistema Harmonizado)
Explicação		Informar o código tarifário do produto exportado. 
	
CAMPO N. 4 - 	Produto Exportado – Descrição
Explicação		Descrever sucintamente o produto exportado. 
	
CAMPO N. 5 - 	Quantidade (t)
Explicação		Informar a quantidade exportada em toneladas. 
	
CAMPO N. 6 - 	Data do pedido
Explicação		Informar a data do pedido
	
CAMPO N. 7 -	 	Data da ordem de produção
Explicação		Informar a data da ordem de produção
	
CAMPO N.  8 -	Data de embarque
Explicação		Informar a data de embarque, se diferente do informado no campo 1.
	
CAMPO N. 9  -	Valor (moeda local)
Explicação		Informar o valor (em moeda local)
	
CAMPO N.  10 -	Valor FOB (US$)
Explicação		Informar o valor FOB (em dólares estadunidenses)

ANEXO B
Bens de capital – Aquisições e importações

Reportar todas as operações de aquisição e importação de bens de capital no período, independentemente se a empresa usufruiu de programa ou não em cada operação.


CAMPO N. 1 - 	Data da Importação/Aquisição
Explicação	Considerar a data da importação do bem de capital ou a data da sua aquisição no mercado interno. No primeiro caso, informar a data do efetivo desembaraço do bem de capital.

CAMPO N. 2 - 	Número do Documento de Importação/Aquisição
Explicação	Considerar como número do documento de importação do bem de capital ou o número da sua fatura de aquisição no mercado interno.

CAMPO N. 3 - 	Bem de Capital Importado/Adquirido – HS (Sistema Harmonizado)

Explicação	Código tarifário do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 4 - 	Bem de Capital Importado/Adquirido – Descrição

Explicação	Descrever sucintamente o bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 5 - 	Quantidade (un.)

Explicação	Unidades do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 6 - 	Valor CIF Importação/Aquisição (US$)

Explicação	Informar o valor CIF em dólares estadunidenses do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 7 -.	Valor CIF Importação/Aquisição (Moeda Local)

Explicação	Informar o valor CIF em moeda local do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno. 

CAMPO N. 8-		Tipo de Programa

Explicação:	Informar o programa, se aplicável, sob o qual a isenção de direitos aduaneiros ou tributos internos foi concedida à empresa ou à parte relacionada, conforme a legenda que segue:
00 – Sem benefício
01 – Isenção de direitos de importação. 
02 – Reduções e isenções de IVA
			03 – Income Tax facilities a determinadas indústrias.
04 – Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial.
05 –  Outros (indicar).

CAMPO N. 9 - 	Alíquota dos direitos aduaneiros ou tributos internos.

Explicação	Informar a alíquota total dos direitos aduaneiros ou dos tributos internos que seriam normalmente devidos em caso de inexistência de programas de subsídio. Caso sejam aplicáveis diversos tributos, adicionar colunas (8.1, 8.2, 8.3, 8.n, etc.) de forma que cada tributo esteja representado em uma coluna.

CAMPO N. 10 -	Valor dos direitos na importação (informar a moeda reportada)

Explicação 	Informar o valor total dos direitos aduaneiros ou dos tributos internos que seriam normalmente devidos em caso de inexistência de programas de subsídios. Caso sejam aplicáveis diversos tributos, adicionar colunas (9.1, 9.2, 9.3, 9.n, etc.) de forma que cada tributo esteja representado em uma coluna. 



ANEXO C
Aquisições de insumos

CAMPO N. 1 - 	Procedência da aquisição

Explicação	Informe o local de procedência do insumo contido no produto exportado, conforme a legenda que segue:

			01 – Insumo proveniente da Indonésia;
			02 – Insumo proveniente de Áreas de desenvolvimento Industrial (WMI) no território indonésio;
			03 – Insumo proveniente do exterior.

CAMPO N. 2 - 	Número do Documento de Aquisição

Explicação		Informe o número da fatura de entrada do insumo em seu estabelecimento

CAMPO N. 3 - 	Data da Aquisição

Explicação	Informe a data da compra do insumo. No caso de insumos provenientes da Indonésia, informe a data da sua fatura de entrada. No caso de insumo proveniente de SEZ, UOE ou do exterior, informe a data do desembaraço dos insumos importados durante o período de análise.

CAMPO N. 4 - 	Nome do fornecedor

Explicação	Informe o nome do fornecedor do insumo.

CAMPO N. 5 - 	Nome do produtor

Explicação	Informe o nome do produtor do insumo.

CAMPO N. 6 - 	Insumo – HS (Sistema Harmonizado)

Explicação	Informe o código tarifário do produto. Se houver mais de um insumo associado a uma mesma fatura de compra, preencha uma linha para cada produto importado.

CAMPO N. 7 - 	Insumo – Descrição

Explicação	Descreva sucintamente o insumo adquirido. Se houver mais de um insumo associado a uma mesma fatura de compra, preencha uma linha para cada produto.

CAMPO N. 8 - 	Insumo – teor

Explicação	Para o níquel, informe seu teor. Para o carvão, informe sua calorimetria.


CAMPO N. 9 - 	Volume adquirido (t)

Explicação		Informe a quantidade comprada de insumo em toneladas.

CAMPO N. 10 - 	Valor CIF da aquisição (US$)

Explicação	Informe o valor CIF total, em dólares estadunidenses, do insumo comprado.

CAMPO N. 11 -	Valor CIF da aquisição – Moeda Local (informar a moeda reportada)

Explicação		Informe o valor CIF total, em moeda local, do insumo comprado.

CAMPO N. 12 - 	Valor dos direitos e tributos incidentes na aquisição (informar a moeda reportada)

Explicação	Informe o valor total dos direitos aduaneiros e demais tributos que seriam normalmente devidos na compra.

CAMPO N. 13 - 	Valor isento (informar a moeda reportada)

Explicação	Informe o montante total da isenção de direitos aduaneiros e/ou demais tributos incidentes na compra, se aplicável.

CAMPO N. 14 -	Valor pago (informar a moeda reportada)

Explicação	Informe o montante total dos direitos aduaneiros e/ou demais tributos incidentes na compra efetivamente pagos pela empresa.

CAMPO N. 15 - 	Valor reembolsado (informar a moeda reportada)

Explicação	Informe o montante total do reembolso de direitos aduaneiros e/ou demais tributos incidentes na compra, se existir.

CAMPO N. 16 - 	Data Reembolso

Explicação	Informe a data do reembolso dos direitos aduaneiros e tributos incidentes na compra.

CAMPO N. 17 - 	Programa de incentivo

Explicação	Informe se a compra foi diretamente beneficiada por algum programa governamental.





ANEXO D

Autorização de exportação

CAMPO N. 1 - 	Empresa requerente da licença

Explicação	Informe o nome da empresa que requereu a licença de exportação.

CAMPO N. 2 - 	Empresa produtora do insumo 

Explicação	Informe o nome da empresa que de fato produziu o insumo objeto do pedido de licença de exportação (por exemplo, o nome da mineradora do Níquel).

CAMPO N. 3 - 	Empresa exportadora do insumo

Explicação	Informe o nome da empresa que exportou ou iria exportar o insumo a que se refere a licença de exportação.

CAMPO N. 4 - 	Descrição do produto

Explicação	Informe a descrição do produto objeto do pedido.

CAMPO N. 5 - 	Produto – HS (Sistema Harmonizado)

Explicação	Informe o código tarifário do produto objeto do pedido.

CAMPO N. 6 - 	Data de protocolo do pedido

Explicação	Informe a data de protocolo do pedido de licença de exportação.

CAMPO N. 7 - 	Volume de exportação requerido (t)

Explicação	Informe, em toneladas, a quantidade de produto requerida para exportação.

CAMPO N. 8 - 	Teor do níquel

Explicação	Quando a licença se referir ao níquel, informe o teor.

CAMPO N. 9 - 	País de destino

Explicação	Informe o país de destino.

CAMPO N. 10 - 	Comprador

Explicação	Informe o nome do comprador ao qual se destina o produto objeto do pedido.

CAMPO N. 11 - 	Valor total (US$)

Explicação	Informe o valor em dólares estadunidenses referente à exportação objeto do pedido.

CAMPO N. 12 -	Valor total Moeda Local (informar a moeda utilizada)

Explicação	Informe o valor total em moeda local referente à exportação objeto do pedido.

CAMPO N. 13 -	Termos de comércio 

Explicação	Informe os termos de comércio referentes à exportação objeto do pedido.

CAMPO N. 14- 	Órgão responsável

Explicação 	Informe o órgão responsável pela análise do pedido.

CAMPO N. 15 - 	Data de aprovação

Explicação	Informe a data de aprovação da licença de exportação. Deixe em branco caso não tenha sido aprovada.

CAMPO N. 16 - 	Quantidade aprovada (ton)

Explicação	Informe a quantidade aprovada para exportação. Deixe em branco caso não tenha sido aprovada.

CAMPO N. 17 - 	Nº autorização

Explicação	Informe o número de registro da licença concedida. Deixe em branco caso não tenha sido aprovada.


ANEXO E

Eletricidade

Preencher o anexo D para cada mês P5 conforme subdivisão de taxas de eletricidade existente no país. Alterar as colunas 2 a 7 do Anexo conforme subdivisão existente no país - por exemplo, se há três valores de eletricidade conforme o horário (baixo, normal e pico) – para cada categoria, apresentar o consumo em Kilowatt-Hora (KHW) e o custo na moeda local por KHW. Ademais, informar se há uma taxa básica pela disponibilidade da rede ou quaisquer outras taxas adicionais que a empresa pagou no período, acrescentando uma coluna para cada taxa existente. Apresentar documentação comprovativa.


ANEXO F

Financiamentos

Preencher uma linha para cada pagamento, consolidando as informações referentes a P5.


CAMPO N.  - 	Número de controle do empréstimo

Explicação	Atribua sequencialmente, começando por 1, um número único para cada empréstimo. Repita tal número para cada pagamento (linha) que se refira ao mesmo empréstimo (não utilize números diferentes para o mesmo empréstimo).

CAMPO N.  - 	Nome do recebedor

Explicação	Informe o nome do recebedor da operação de financiamento reportada.

CAMPO N.  - 	Credor

Explicação	Informe o nome do credor referente à operação de financiamento reportada.

CAMPO N.  - 	Data de assinatura do contrato

Explicação	Informe a data de assinatura da operação de financiamento reportada.

CAMPO N.  - 	Data de recebimento do financiamento

Explicação	Informe a data de recebimento dos recursos da operação de financiamento reportada.

CAMPO N.  - 	Data de fim do financiamento

Explicação	Descreva a data acordada para o fim do empréstimo/operação de financiamento (último pagamento). 

CAMPO N.  - 	Número da linha de crédito

Explicação	Informe o nome do credor referente à operação de financiamento reportada.

CAMPO N.  - 	Tipo de crédito (Curto/Longo Prazo)

Explicação	Informe o tipo de crédito – curto ou longo prazo.

CAMPO N.  - 	Propósito do financiamento

Explicação	Descreva a qual título a empresa buscou aquele financiamento.

CAMPO N.  - 	Prazo de financiamento

Explicação	Aponte o tempo de financiamento em dias, se curto prazo, ou em número de anos, se longo prazo.

CAMPO N.  - 	Anos ou dias

Explicação	Indique se o prazo indicado no campo anterior está em anos ou dias.

CAMPO N.  - 	Periodicidade

Explicação	Descreva a periodicidade de pagamentos acordada na operação de financiamento (por exemplo – mensal, bimestral, anual).

CAMPOS N.  -	Montante inicial devido (moeda local)

Explicação	Indique o montante inicial devido, na moeda local.

CAMPOS N.  -	Montante inicial devido

Explicação	Indique o montante inicial devido na moeda acordada na operação.

CAMPO N.  - 	Moeda utilizada no empréstimo

Explicação	Descreva a moeda acordada na operação de financiamento.

CAMPO N.  - 	Taxa fixa ou Variável

Explicação	Informe se a taxa acordada é fixa ou variável.

CAMPO N.  - 	Taxa especificada no contrato

Explicação	Informe a taxa especificada no contrato.

CAMPO N.  - 	Base da taxa de juros

Explicação	Informe qualquer descrição contratual da taxa de juros (p.e. LIBOR + 2%, benchmark + 4% etc.).

CAMPO N.  -	Data do pagamento do principal

Explicação	Informe a data do pagamento do principal.

CAMPO N.  -	Montante do pagamento do principal (moeda local)

Explicação	Informe o montante do pagamento do principal, em moeda local.

CAMPO N.  -	Data de pagamento de juros

Explicação	Informe a data do pagamento de juros.

CAMPO N.  -	Montante de juros pagos (moeda local)

Explicação	Informe o montante de juros pagos no pagamento em questão, em moeda local.

CAMPO N.  -	Saldo devedor do principal antes do pagamento

Explicação	Informe o saldo devedor do principal antes do pagamento a que se refere a linha.

CAMPO N.  -	Saldo devedor do principal depois do pagamento

Explicação	Informe o saldo devedor do principal depois do pagamento a que se refere a linha.

CAMPO N.  -	Quantidade total de dias cobertos pelos juros pagos

Explicação	Informe a quantidade total de dias cobertos pelos juros pagos.

CAMPO N.  -	Detalhes de garantias/colaterais

Explicação	Descreva quaisquer garantias ou colaterais da operação de financiamento.

CAMPO N.  - 	Montante de pagamentos de juros a título de atrasos 

Explicação 	Informe o montante de pagamentos realizados devidos a título de atrasos.

CAMPO N.  - 	Montante da dívida que foi perdoada (se aplicável)

Explicação	Informe o montante da dívida que foi perdoada, se aplicável.

CAMPO N.  - 	Condições de perdão (se aplicável)

Explicação	Informe as condições em que a dívida foi perdoada, se aplicável.

CAMPO N.  - 	Montante de juros perdoados (se aplicável) 

Explicação	Montante de juros que foi perdoado, se aplicável.




ANEXO G
Bens de capital - Isenção de direitos de importação / Reduções e isenções de IVA

Reportar as operações de aquisição de bens de capital em todo o período de análise de vida útil média, apenas nos casos em que a empresa usufruiu de programa de subsídios.


CAMPO N. 1 - 	Data da Importação
Explicação	Considerar a data da importação do bem de capital ou a data da sua aquisição no mercado interno. No primeiro caso, informar a data do efetivo desembaraço do bem de capital.

CAMPO N. 2 - 	Data da Importação
Explicação	Considerar a data da importação do bem de capital ou a data da sua aquisição no mercado interno. No primeiro caso, informar a data do efetivo desembaraço do bem de capital.

CAMPO N. 3 - 	Número do Documento de Importação/Aquisição
Explicação	Considerar como número do documento de importação do bem de capital ou o número da sua fatura de aquisição no mercado interno.

CAMPO N. 4 - 	Bem de Capital Importado/Adquirido – HS (Sistema Harmonizado)

Explicação	Código tarifário do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 5 - 	Bem de Capital Importado/Adquirido – Descrição

Explicação	Descrever sucintamente o bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 6 - 	Quantidade (un.)

Explicação	Unidades do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 7 - 	Valor CIF Importação/Aquisição (US$)

Explicação	Informar o valor CIF em dólares estadunidenses do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno.

CAMPO N. 8 -.	Valor CIF Importação/Aquisição (Moeda Local)

Explicação	Informar o valor CIF em moeda local do bem de capital importado ou adquirido no mercado interno. 

CAMPO N. 9 - 	Alíquota dos direitos aduaneiros ou tributos internos.

Explicação	Informar a alíquota total dos direitos aduaneiros ou dos tributos internos que seriam normalmente devidos em caso de inexistência de programas de subsídio. Caso sejam aplicáveis diversos tributos, adicionar colunas (8.1, 8.2, 8.3, 8.n, etc.) de forma que cada tributo esteja representado em uma coluna.

CAMPO N. 10 -	Valor dos direitos na importação (informar a moeda reportada)

Explicação 	Informar o valor total dos direitos aduaneiros ou dos tributos internos que seriam normalmente devidos em caso de inexistência de programas de subsídios. Caso sejam aplicáveis diversos tributos, adicionar colunas (9.1, 9.2, 9.3, 9.n, etc.) de forma que cada tributo esteja representado em uma coluna. 

CAMPO N. 11 - 	Valor dos direitos isentos (informar a moeda reportada)

Explicação	Informar o montante total da isenção/compensação de direitos aduaneiros ou de tributos internos incidentes na importação ou na aquisição interna do bem de capital. Caso a importação ou aquisição interna não tenha sido amparada por dispensa de tributos, preencher o campo com o número “0” (zero). 

CAMPO N. 12 - 	Tipo de Programa

Explicação:	Informar o programa, se aplicável, sob o qual a isenção de direitos aduaneiros ou tributos internos foi concedida à empresa ou à parte relacionada, conforme a legenda que segue:
00 – Sem benefício
01 – Isenção de direitos de importação. 
02 – Reduções e isenções de IVA
			03 – Income Tax facilities a determinadas indústrias.
04 – Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial.
05 –  Outros (indicar).

CAMPO N. 13 -	 	Prazo de depreciação

Explicação:	Informar o prazo de depreciação do bem de capital em questão, e apresentar comprovação caso diferente do prazo estabelecido para a vida útil média na investigação.

CAMPO N. 14 - 	Depreciação acelerada? (S/N)

Explicação	Informar se o bem de capital sofre depreciação acelerada (S) ou não (N).
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